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1. Título da Atividade 

Inserção do CGEE em Agendas Internacionais do Desenvolvimento 

Sustentável 

2. Título do Projeto 

Agenda Positiva da Mudança do Clima e Desenvolvimento Sustentável 

3. Objetivo Geral do Projeto  

O projeto visa instrumentar as instâncias de ciência, tecnologia e inovação 

(CTI) para dotar o País de competências tecnológicas para o cumprimento 

dos compromissos internacionais assumidos no decorrer de 2015, quando da 

adoção dos objetivos do desenvolvimento sustentável (ODS), por ocasião da 

Assembleia das Nações Unidas (ONU) em Nova York em setembro, e da 

aprovação do acordo de Paris sobre a mudança do clima, durante a COP 21 

em dezembro. Esses compromissos têm como horizontes respectivos a 

Agenda 2030 de desenvolvimento sustentável e as metas anunciadas pelo 

Brasil nas suas Contribuições Nacionalmente Determinadas (NDC) para 2025 

e 2030. Também, visa promover as tecnologias avançadas de energias 

renováveis e bioenergia, para contribuir com um maior aproveitamento pelos 

agentes privados e públicos do País das oportunidades advindas da 

bioeconomia e da economia de baixo carbono. 

4. Objetivos específicos  

4.1. Competências tecnológicas para desenvolvimento sustentável e 
mudança do clima (OE1) 

Promover, em articulação com as entidades brasileiras envolvidas e 

potencialmente interessadas, uma efetiva participação do País nas instâncias 

tecnológicas internacionais: (1) Mecanismo de Facilitação de Tecnologia 

(TFM), nova iniciativa focada em aprimorar a criação e o uso de tecnologias 

inovadoras que ajudem a alcançar a Agenda 2030 dos Objetivos do 

Desenvolvimento Sustentável (ODS), liderado pelas Organizações das 
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Nações Unidas (ONU); (2) Mecanismo Tecnológico da Convenção do Clima, 

iniciativa que visa reforçar o desenvolvimento e a transferência de 

tecnologias para mitigação da concentração de gases de efeito estufa na 

atmosfera e para adaptação à mudança do clima, conduzido pelo Centro de 

Tecnologia (CTCN) hospedado pelo Programa das Nações Unidas para o 

Meio Ambiente - PNUMA (UNEP Riso Centre). 

4.2. Desenvolvimento sustentável do etanol de segunda geração 
(OE2) 

Apoiar a consolidação da cadeia produtiva do etanol de hidrólise celulósica, 

assim como seu emprego sustentável como combustível e insumo industrial 

em substituição aos combustíveis fósseis, no Brasil e no exterior, numa 

perspectiva de maior aproveitamento pelos agentes privados e públicos do 

País das oportunidades da transição mundial para uma economia de baixo 

carbono, num contexto de crescimento do papel da bioeconomia nos 

cenários global e nacional. 

4.3. Portal das renováveis (OE3) 

Dotar o Centro de uma ferramenta de intercâmbio estruturante de 

conhecimento e negócios, com base na reconhecida competência – 

científica, tecnológica e industrial – brasileira no campo da produção e do uso 

de fontes renováveis de energia; comportando o desenvolvimento de um 

diretório de capacidades tecnológicas em energias renováveis dos países da 

América Latina, do Caribe e posteriormente da África (ALCAf), para explorar 

as oportunidades de cooperação no eixo Sul-Sul. 

4.4. Disseminação das contribuições do CGEE em eventos 
internacionais (OE4) 

Disseminar os trabalhos do CGEE relacionados ao projeto, revelando o 

protagonismo do Centro e o reconhecimento internacional pelos parceiros. 
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5. Resumo da execução 2016  

O Projeto Agenda positiva da mudança do clima e do desenvolvimento 

sustentável concentra atenção em temas associados aos objetivos do 

desenvolvimento sustentável (ODS), para os quais o CGEE tem desenvolvido 

contribuições nos últimos anos, empenhado em identificar as oportunidades 

advindas da economia de baixo carbono, explorando agendas positivas da 

mudança do clima por meio de inovações voltadas para o desenvolvimento 

sustentável. 

As tarefas relacionadas aos mecanismos tecnológicos da Convenção do 

Clima e dos ODS, previstas na OE1 para o corrente exercício, assim como 

seus respectivos produtos, precisaram ser descontinuadas, devido à 

indisponibilidade dos recursos previstos e à demora do envolvimento do país 

nos respectivos mecanismos. Essa linha de trabalho poderá ser retomada no 

futuro, quando as condições que determinaram sua suspensão forem 

revertidas. 

Por outro lado, foram incorporadas parte das tarefas desenvolvidas no 

Projeto AridasLAC, integrante da mesma atividade Inserção do CGEE em 

Agendas Internacionais do Desenvolvimento Sustentável, cujos dispêndios 

foram descontinuados a partir do segundo semestre de 2016. Elas estão 

descritas em relatório específico. 

Assim, de início foram revisitados os trabalhos desenvolvidos pelo Centro em 

2015 sobre objetivos do desenvolvimento sustentável, oportunidades e 

incentivos para uma economia de baixo carbono e biocombustíveis 

avançados, com vistas a aproximar, como vem ocorrendo 

internacionalmente, as agendas globais e locais da mudança do clima e do 

desenvolvimento sustentável e a adequar o material produzido anteriormente 

ao objetivo definido para este ano. 

Tendo em conta que 70% das emissões globais antropogênicas de gases de 

efeito estufa (GEE) resultam de processos relacionados à produção e ao uso 



10 

 

da energia, e que o Brasil é um dos países que mais fazem uso de fontes de 

energia renováveis modernas e sustentáveis, além de dispor de vantagens 

comparativas formidáveis na perspectiva de uma trajetória de 

desenvolvimento de baixa emissão de GEE, uma atenção particular tem sido 

dada às tecnologias energéticas de baixa emissão de GEE. Nesse âmbito, o 

setor de transportes ocupa o 2º lugar nas emissões globais de CO2, depois 

da geração de eletricidade e calor, sendo responsável por quase ¼ dessas 

emissões, o que mostra a importância desse segmento na contribuição para 

emissões de gases de efeito estufa. Contudo, diferentemente do que tem 

ocorrido no setor elétrico, a descarbonização do setor de transportes tem se 

mostrado mais desafiadora. Os biocombustíveis avançados, tais que o etanol 

de cana e em especial o etanol de segunda geração (E2G), produzido 

principalmente a partir da hidrólise da celulose, representam uma alternativa 

imediata para redução de emissões do setor de transportes, e para o avanço 

da bioeconomia, abreviando a oferta de bioprodutos e biomateriais em 

substituição aos de origem fóssil. 

Logo, foram efetuados levantamentos do panorama internacional das 

políticas de promoção de produção e consumo de energias renováveis, em 

especial bioenergia e biocombustíveis avançados, em países e regiões mais 

expressivos, com vistas a identificar políticas e medidas bem sucedidas para 

o fomento sustentável de fontes limpas de energia no país, em particular da 

cadeia produtiva do etanol celulósico de segunda geração (E2G). 

Em paralelo, foi realizado mapeamento de iniciativas de parcerias 

internacionais voltadas para divulgação e promoção das energias renováveis 

e da bioenergia, tais como: Rede de Políticas para Energia Renovável 

(REN21); Parceria Global para a Bioenergia (GBEP); Parceria para Energia e 

Clima das Américas (ECPA); Energia Sustentável para Todos (SE4All); 

Associação Mundial de Bioenergia (WBA); Reunião Ministerial para Energias 

Limpas (CEM); Missão Inovação (MI); e de entidades como a Agência 

Internacional de Energia (AIE) e a Agência Internacional de Energias 

Renováveis (IRENA). 
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Isso tem sido feito em interação com partes interessadas nacionais: MCTIC, 

MDIC, MME, MMA, Itamaraty, BNDES, EPE, ANA, FAPESP, CTBE, CNI, 

CEBDS, ABBI, CTC, INEE, SBPE, entre outros, com vistas à articulação dos 

agentes para construção de convergências nacionais em prol da 

materialização de sistemas de inovação tecnológica e de gestão em torno da 

produção e da utilização de energias renováveis e de biocombustíveis 

avançados, e à constituição de aliança global para promoção de 

biocombustível celulósico, e bioprodutos e biomateriais dele derivados. 

Reuniões preliminares em Brasília, Rio e São Paulo, com Embaixada da 

França, Itamaraty, BNDES e ABBI, antecederam uma missão na França que 

possibilitou a divulgação dos trabalhos do Centro junto a organismos 

internacionais (AIE) e franceses (AFD, ADEME, SER, IFPEN, IAR, IDDRI) 

visitados. O objetivo principal da missão foi dar início à organização do 

Seminário franco-brasileiro sobre a contribuição da bioenergia e dos 

bioprodutos para a implementação do Acordo de Paris sobre o clima, visando 

examinar o potencial da biomassa celulósica para o desenvolvimento da 

bioeconomia. O evento foi concebido para promover as oportunidades de 

cooperação científica, tecnológica e industrial entre entidades do Brasil e da 

França, a partir da confirmação do interesse de apoiar projetos industriais 

nesse tema manifestada pelo BNDES e pela AFD. 

A realização do Seminário antecedeu e se articulou com: a Conferência Bio 

Latin América (26-28 de outubro) em São Paulo, evento sobre a inovação na 

América Latina no setor das biotecnologias; as Jornadas do Clube IAR Brasil 

(27 de outubro), em São Paulo, baseadas numa convenção de negócios 

Franco-Brasileira; o anúncio do LCTPi / WBCSD below50, com foco 

empresarial, em São Paulo (27 de outubro); e sobretudo o lançamento, duas 

semanas depois, da Plataforma para o Biofuturo pelo Brasil e demais países 

aderentes, no Pavilhão do Marrocos na COP 22, em Marrakesh (16 de 

novembro). 

A Plataforma para o Biofuturo é uma iniciativa internacional, liderada pelo 

Brasil, para a cooperação, diálogo e troca de ideias e experiências para a 

promoção dos biocombustíveis avançados e da bioeconomia. A Aliança 
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Internacional deverá alavancar os esforços e iniciativas que vêm sendo 

movidos por organizações internacionais, sociedade civil e setor privado em 

prol dos biocombustíveis avançados e da bioeconomia, mas sua 

característica central será a liderança pelos países membros, o que lhe dará 

legitimidade e influência como foro de debate de políticas públicas. Ela 

pretende contribuir para que países e empresas interessadas promovam seu 

desenvolvimento de forma cooperativa, gerando um ambiente de políticas 

públicas e privadas de longo prazo, estáveis, resilientes e coordenadas. 

Com efeito, superados os desafios atuais das unidades industriais pioneiras, 

brasileiras e estrangeiras, concentrados em questões de engenharia 

(pretratamento e movimentação da matéria prima), será preciso aprimorar os 

processos biológicos de hidrólise e fermentação que precisam atingir 

melhores rendimentos para atrair novos investidores nesse domínio, 

condição importante para se estabelecer a cadeia produtiva do E2G, em 

especial fornecimento de enzimas e equipamentos, contribuindo assim para 

evolução tecnológica, aumento de escala, redução de custos, expansão do 

mercado. 

O sucesso da Plataforma é indispensável para que a dinâmica internacional 

se consolide: são quase 10 anos de esforços da diplomacia e da academia 

brasileiras. Por meio de um canal semi-institucionalizado como a Plataforma 

para o Biofuturo, uma coalizão de atores interessados poderá construir um 

diálogo propositivo, com legitimidade internacional, sobre políticas de 

incentivo, financiamento, investimento, remuneração por serviços ambientais, 

produção, padronização, pesquisa, desenvolvimento, mercados, comércio, 

gestão de matéria prima e práticas de sustentabilidade relacionadas à nova 

bioeconomia e biocombustíveis avançados. A intenção é que esse debate 

acabe - sem a necessidade de negociação de tratados formais ou metas 

vinculantes, que dificultariam a adesão abrangente de países - provocando 

transformações regulatórias domésticas e sinalizações positivas a 

investidores potenciais que, juntas, contribuam para a almejada aceleração 

dos investimentos comerciais no etanol 2G e em outros combustíveis de 

baixo carbono, e demais produtos da bioeconomia moderna. Seu primeiro 
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passo será dado em janeiro de 2017, quando do First All-Member Biofuture 

Platform face-to-face meeting, na sede da IRENA em Abu Dhabi.  

Considerando que o Brasil é o maior produtor mundial de bioetanol e 

bioeletricidade de cana-de-açúcar, ele pode ser um ator chave nesse 

processo e dirigir a transição para uma economia de baixo carbono no país e 

ao mesmo tempo servir de modelo para promover a troca de combustíveis 

em outros países. As contribuições do CGEE têm procurado refletir e reforçar 

essa vantagem comparativa do país, buscando os meios de traduzi-las em 

vantagens competitivas. 

Neste ano também foi dada sequência ao desenvolvimento do Portal das 

Renováveis, ferramenta desenhada para incrementar o intercâmbio de 

conhecimentos, informações e negócios, e facilitar a integração de esforços 

entre o Brasil e demais países da América Latina e, posteriormente, da 

África. Durante o ano de 2016 foi percorrido todo o ciclo de vida de 

desenvolvimento de software da plataforma eletrônica, com o levantamento 

dos requisitos, especificação técnica, construção e testes. Como resultado, 

ao término deste ciclo, foi disponibilizado o ambiente de homologação na 

infraestrutura do CGEE, permitindo o inicio do trabalho de inserção dos 

dados para posterior fase de apresentação e lançamento da ferramenta. 

O Portal das Renováveis é composto por duas interfaces, uma para consulta, 

em fase de testes, e outra para edição, concluída. A interface de edição foi o 

grande alvo de trabalho na primeira fase de alimentação em 2016. Foram 

adicionados conjuntos de dados para compor o corpo desse mecanismo. 

Primeiramente, criou-se uma lista de 22 países que possuem 

desenvolvimento de energias renováveis, tanto por fornecimento de 

equipamentos e serviços, quanto de competência científica e tecnológica. Em 

seguida, a matriz energética de cada país foi caracterizada quantitativamente 

tendo como base estudos de órgãos nacionais e internacionais como o MME, 

AIE e IRENA. Depois de definidas área de atuação e extensão da plataforma, 

iniciou-se a etapa de pesquisa e levantamento de dados confiáveis sobre 

fornecedores de equipamentos serviços, e instituições de ciência e tecnologia 

(ICTs) atuantes nas áreas de energia solar, eólica e bioenergia (ramificada 
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em biomassa, biogás e biocombustíveis). Posteriormente, informações como 

especificações de serviços, link, e-mail e endereços de cada uma das 

entidades foram transferidas para a interface de edição. 

Até o presente momento, estão inclusos no Portal Argentina, Bolívia, Brasil, 

Chile, Colômbia, Peru, Uruguai. Já se encontram cadastrados 

aproximadamente 2.000 fornecedores de serviços e por volta de 100 ICTs. A 

alimentação da Plataforma prossegue nessa etapa de desenvolvimento, 

identificando imperfeições no sistema que vão sendo solucionadas, assim 

como sugerindo aprimoramentos que, quando factíveis, são acolhidos e 

incorporados para melhorar o desempenho do instrumento. A acurácia e 

detalhamento dos dados são essenciais para garantir a qualidade e 

atratividade da ferramenta que está sendo construída. 

Dentre as iniciativa internacionais monitoradas, foi priorizada a Missão 

Inovação (MI), lançada na COP 21 em Paris e que começou a funcionar no 

decorrer de 2016. Ela é liderada pelos Estados Unidos e engaja mais 20 

países, inclusive o Brasil, mirando promover a duplicação dos investimentos 

em energias renováveis até 2020. No âmbito da MI, foram definidos sete 

desafios energéticos inovadores, dentre eles o Desafio Inovação em 

Biocombustíveis Sustentáveis (SBIC), no qual o CGEE está operando, 

voltado para desenvolver meios de produzir, em grande escala, com custos 

competitivos, biocombustíveis avançados para aplicações em transporte e 

processos industriais. Esse Desafio é co-liderado por Canadá e Brasil. A 

participação brasileira na MI foi guiada inicialmente pelo Itamaraty, com o 

apoio do Centro, e desde outubro passado está sendo conduzida pela EPE, 

que convidou o CGEE para integrar o comitê de orientação que será criado 

no início de 2017, com vistas a definir, repartir e reger as tarefas das 

instituições envolvidas nos desafios de interesse para o país (até agora, no 

SBIC, além da EPE e do CGEE: DRN/MRE, MME, MCTIC, MDIC, Embrapa, 

CTBE/CNPEM, EQ/UFRJ). 

A MI ganhará certamente um novo impulso a partir do anúncio em novembro 

do lançamento da Breakthrough Energy Ventures (BEV), dotada de capital 

maleável, com prazo de maturação adequado, focado em ciência e inovação, 
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de um montante de mais de US$ 1 bilhão. A BEV é patrocinada pela 

Breakthrough Energy Coalition (BEC), formada por um possante grupo de 

lideranças empresarias e investidores institucionais compromissados em 

ajudar a trazer para o mercado novas tecnologias energéticas auspiciosas, 

com emissões zero de GEE. 

Enfim, internamente, merece destaque a constituição, pelo Ministério de 

Minas e Energia (MME), do Programa RenovaBio, plataforma doméstica de 

debate e regulamentação que pretende, no curto prazo, reformar o marco 

legislativo para biocombustíveis no Brasil e adaptá-lo, tanto ao surgimento de 

novas tecnologias, quanto às metas nacionais para o clima. O Workshop 

Etanol do Programa teve lugar em dezembro no MME em Brasília. 

6. Envolvimento em iniciativas e participação em eventos 

A equipe do Centro se envolveu no período com diversas iniciativas e 

participou de vários eventos, dentre os quais pode-se destacar: 

• Programa Etanol Eficiente (PrEE), do Instituto Nacional de Eficiência 

Energética (INEE), que visa promover o aprimoramento dos motores de 

veículos para adequá-los à utilização do etanol com desempenho superior 

à gasolina, inclusive por meio de intervenção como debatedor no painel 

Panorama Internacional, do Terceiro Seminário Internacional Uso 

Eficiente do Etanol, realizado em setembro em Campinas (Anexo 1); 

• Xo Congresso Brasileiro de Planejamento Energético (CBPE), organizado 

em setembro em Gramado pela Sociedade Brasileira de Planejamento 

Energético (SBPE), com a apresentação da palestra Bioenergia & 

bioprodutos – a emergência de uma bioeconomia moderna (Anexo 2); 

• Workshop final do Projeto CLIMA Impactos sociais e ambientais da 

expansão de biocombustíveis no brasil e lições para o planejamento de 

adaptação e mitigação às mudanças climática, promovido pela Agência 

Brasileira de Cooperação (ABC) do Ministério das Relações Exteriores 

(MRE), em parceria com o Instituto Alberto Luiz Coimbra da Universidade 

Federal do Rio de Janeiro (COPPE/UFRJ), a AgroIcone e o Energy 

Institute da Universidade do Texas em Austin (UT-Austin, EUA), em 
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dezembro, no Palácio do Itamaraty em Brasília; intervenção como 

debatedor no painel Estimativas da expansão de biocombustíveis e 

mudanças do uso da terra até 2030, e respectivos impactos 

macroeconômicos (Anexo 3); o Projeto é apoiado pelo Federal Ministry for 

the Environment, Nature Conservation, Building and Nuclear Safety 

(BMUB) da Alemanha, via a International Climate Initiative (IKI); ele 

analisa conjuntos de cenários socioeconômicos, climáticos e energéticos 

até 2030, a fim de identificar e quantificar possíveis sinergias e trade-offs 

entre a expansão de biocombustíveis e uso da terra, segurança alimentar, 

recursos hídricos, uso de energia e florestas; particularmente, busca 

simular cenários que refletem avanços relevantes na política climática e 

ambiental brasileira, como é o caso das Pretendidas Contribuições 

Nacionalmente Determinadas (INDC) e do Plano Agricultura de Baixo 

Carbono (ABC), a fim de dar subsídios para o planejamento de adaptação 

e mitigação às mudanças climáticas, dentro do objetivo global do 

desenvolvimento sustentável; 

• Projeto Implicações Econômicas e Sociais de Cenários de Redução de 

Emissões de GEE (IES-Br), apoiado pelo MMA, em particular levando 

contribuições para o seu Workshop Tecnologias de Mitigação de 

Emissões de GEE no Brasil até 2050, organizado em junho no Rio de 

Janeiro (Anexo 4); 

• Projeto Opções de Mitigação de Emissões de Gases de Efeito Estufa 

(GEE) em Setores-Chave do Brasil, conduzido pelo MCTIC, em especial 

durante seu evento Proposição de instrumentos de políticas públicas na 

transição para uma economia de baixo carbono, realizado em abril em 

Brasília (Anexo 5); 

• Estudo acadêmico de pesquisador francês do CIRED e IDDRI, visitante 

no CGEE em 2013 e 14, versando sobre o O Sistema de Inovação 

Tecnológica da agroenergia da cana-de-açúcar, uma ferramenta de 

desenvolvimento sustentável no Brasil - ensinamentos para a formação de 

políticas de desenvolvimento ligadas ao capital natural na África 

Ocidental, colaborando na orientação do trabalho e atuando na banca de 

defesa de tese de doutorado na École des Hautes Études en Sciences 
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Sociales (EHESS), Paris, marcada para o início de 2017, garantindo a 

presença de especialista estrangeiro; 

• Preparação para publicação em inglês e francês do trabalho do Centro 

Consumption Patterns for Sustainable Development - report on 

International Web-based Consultation, conduzido pelo CGEE em parceria 

com instituições brasileiras, Akatu e CEBDS; estrangeiras, Iddri e IRD, 

França e Growth Analysis, Suécia; e internacionais, CEPAL e RIO+, em 

articulação com a Éditions Universitaires Européennes, controlada pela 

OmniScriptum AraPers GmbH, Saarbrücken, Alemanha. 

7. Principais contribuições do Centro 

Nesse âmbito, pode-se ressaltar o envolvimento do CGEE na iniciativa 

Combustíveis para Transporte de Baixo Carbono (LCTF) do Conselho 

Empresarial Mundial para o Desenvolvimento Sustentável (WBCSD), por 

meio de participação de especialistas do Centro nos webinars mensais, e que 

deu lugar ao lançamento em julho, em São Francisco, com subsídios 

providos pelo Centro (Anexo 1), da ação global below50, com vistas ao 

engajamento empresarial na redução de pelo menos 50% das emissões de 

gases de efeito estufa (GEE), em relação aos combustíveis fósseis 

substituídos pelos biocombustíveis produzidos ou consumidos (Anexo 6). 

Merece destaque especial a Plataforma para o Biofuturo, que encontra raízes 

nas iniciativas do Centro desenvolvidas nos últimos anos nesta Atividade, em 

especial na proposição feita ao BNDES, ao MRE e à Presidência Francesa 

da COP 21 da Convenção do Clima para exposição em Paris do aporte 

singular brasileiro para viabilização do etanol celulósico de segunda geração 

(E2G) em escala industrial. Com efeito, para tal, foi redigida uma Nota 

Técnica pelo Centro, demonstrando a relevância do tema e visando mobilizar 

as partes interessadas (Itamaraty, BNDES, FINEP, CTBE e ABBI). Na 

sequência o CGEE desenvolveu estudos para explorar, analisar e prospectar 

as implicações relativas ao custo e ao desempenho tecnológico agroindustrial 

do E2G, aos ganhos por ele proporcionados em termos de redução do uso da 

terra e de emissões de GEE, de modo a prover uma visão consistente dos 
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benefícios de uma iniciativa dessa ordem, sendo ela formatada 

nacionalmente ou globalmente, reforçando sua importância. 

Com apoio nos trabalhos do CGEE, assim como do CTBE e ABBI, as 

tratativas diplomáticas conduzidas pelo Itamaraty culminaram com o convite e 

a apresentação pelo BNDES, no Action Day e no Energy Day, durante a COP 

21 em Paris, da excepcional contribuição brasileira para redução de 

emissões no setor de transporte - até então sem opções concretas de 

redução da sua dependência dos combustíveis fósseis - representada pela 

instalação no Brasil de 2 unidades industriais pioneiras de produção de E2G. 

Nessa ocasião foi lançada pelo Presidente do BNDES a ideia da criação de 

uma Aliança Global nesse tema. 

Na sequência, em 2016, foi formada uma força-tarefa com representantes do 

Itamaraty, BNDES, UNCTAD, GranBio e CGEE para desenhar a proposta de 

uma Plataforma. Uma vez formatada e negociado com as presidências 

francesa da COP 21 e marroquina da COP 22, logrou-se mobilizar o 

interesse de outros 19 países para esse empreendimento, incluindo nações 

centrais para a expansão dos biocombustíveis e para o desenvolvimento de 

novas tecnologias, como Estados Unidos, Canadá, China, Índia, Itália, França 

e Reino Unido. O conjunto de países fundadores inclui, além do Brasil, e dos 

países citados, também a Argentina, Dinamarca, Egito, Filipinas, Finlândia, 

Indonésia, Marrocos, Moçambique, Países Baixos, Paraguai, Suécia e 

Uruguai (Anexo 7). 

No final do ano, o Ministro José Serra declarou em cerimônia interna no 

Itamaraty que o lançamento da Plataforma para o Biofuturo foi “um dos 

maiores êxitos da diplomacia brasileira em 2016”. 

8. Principais resultados do Projeto 

O conjunto de trabalhos do Centro tem contribuído, nacionalmente e 

internacionalmente,  para a difusão da inovação referente às energias 

renováveis, bioenergia e bioeconomia, distinguindo seus benefícios em 

termos de redução das emissões de GEE e de promoção do 
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desenvolvimento sustentável. Nesse sentido, pode-se ressaltar seus 

principais resultados no período: 

• Composição do artigo Energy foresight, scenarios and sustainable energy 

policy in Brazil, em colaboração com parceiros da Rand Corporation, 

Arlington, Virginia, e da Carnegie Mellon University, Pittsburgh, 

Pensilvânia, dos EEUU, publicado online pela Emerald Insight (Anexo 8). 

• Suporte à realização de uma emissão televisiva franco-brasileira pela TV5 

Monde, sobre as soluções tecnológicas para a mitigação das emissões de 

GEE e para a promoção do desenvolvimento sustentável, tendo 

contribuído, no Brasil e na França, na concepção, orientação e articulação 

dos temas e personalidades a serem entrevistados, e na gravação e 

filmagem da emissão. 

• Organização do Seminário Franco-Brasileiro Contribuição da bioenergia e 

dos bioprodutos para implementação do Acordo de Paris sobre o Clima – 

o potencial da biomassa celulósica para o desenvolvimento da 

bioeconomia, nos dias 24 e 25/10/2016, na Embaixada da França em 

Brasília, tendo tido como co-organizadores a própria Embaixada, o 

Itamaraty, a AFD, o BNDES, a ABBI e o IAR. O evento integrou a 

programação e recebeu o selo da 22a Conferência das Partes da 

Convenção do Clima, COP 22, em Marrakesh. O Seminário mobilizou 40 

palestrantes, 20 franceses e 20 brasileiros, e reuniu 60 participantes de 

organismos empresariais, de CTI e de órgãos públicos (Anexo 9). As 

apresentações realizadas durante o evento encontram-se disponíveis no 

endereço: https://www.cgee.org.br/web/guest/seminario_franco_brasileiro. 

• Anúncio, durante as COPs 21 em Paris e 22 em Marrakesh (considerada 

como a COP da ação, do início da implementação do Acordo de Paris) 

dos resultados dos estudos sobre o E2G do CTBE, ABBI e CGEE, 

associados à Agenda de Soluções das presidências peruana, francesa e 

marroquina das Conferências do Clima. 

• Apresentação dos resultados dos estudos CGEE sobre o E2G em evento 

paralelo organizado pelo Centro, no Espaço Brasil, durante a COP 22 no 

Marrocos, contando com a participação de alguns dos principais parceiros 

do Centro: Itamaraty, BNDES, ABBI e AgroIcone (Anexo 10). 
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• Confecção de um artigo, redigido conjuntamente pelo BNDES, Itamaraty e 

CGEE, com base nos levantamentos e mapeamentos internacionais 

realizados, congregando recomendações de políticas para expansão da 

utilização e consolidação da cadeia produtiva do E2G no país, e 

indicações de estratégias para atuação brasileira na difusão e na 

construção de consensos internacionais sobre produção e 

comercialização do E2G e insumos industriais derivados, para publicação 

na revista setorial do Banco no primeiro trimestre de 2017 (Anexo 11). 

• Consolidação do estudo CGEE em inglês sobre o E2G: Second 

Generation Sugarcane Bioenergy & Biochemicals: Advanced Low-Carbon 

Fuels for Transport and Industry - Brazilian Contribution to the 

Implementation of the Paris Agreement - Final Version. Esta versão final 

congrega as principais conclusões do estudo e aborda recomendações 

para a formulação de estratégias e medidas para promover a inovação, a 

fim de contribuir para a consecução dos resultados da 21ª Conferência 

das Partes (COP 21) da Convenção-Quadro das Nações Unidas sobre o 

Clima Mudança (UNFCCC), ratificados no Acordo de Paris (Anexo 12). 

• Cabe mencionar que o Portal das Renováveis foi o projeto piloto para a 

bem sucedida implantação do Sistema de Gestão da Qualidade no CGEE, 

com a obtenção do selo ISO 9001 para o Processo de Aquisição de 

Software e Serviços Correlatos. 
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Anexo 1 
 
 
 

Terceiro Seminário Internacional Uso Eficiente do Etanol 
 
 
 

Programa 
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Anexo 2 
 
 
 

Xo Congresso Brasileiro de Planejamento Energético 
 
 
 

Programa e Apresentação 
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Xo CBPE - Congresso Brasileiro de Planejamento energético 

Oferta e Demanda de Energia 

O papel da tecnologia da informação na integração de recursos 
 

Gramado - RS, 26 a 28 de setembro 
PROGRAMAÇÃO PRELIMINAR 
 
Programação 
 
 
Segunda-Feira - 26.09.16 

8h30 Credenciamento 
13h Mesa de Abertura 
13h30 Mesa Redonda 1 
15h Intervalo 
15h20 Mesa Redonda 2 
17h às 19h Sessões Técnicas 
 

Terça-Feira - 27.09.16 

8h Sessões Técnicas 
10h30 Intervalo 
10h45 Mesa Redonda 3 
12h15 Almoço 
13h30 Sessões Técnicas 
15h30 Intervalo 
15h45 Mesa Redonda 4 
17h15 às 19h Sessões Técnicas 
 

Quarta-Feira - 28.09.16 

8h Sessões Técnicas 
10h45 Intervalo 
11h Premiação Melhores Artigos / Reunião 

Plenária 
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Mesas Redondas 
 
Mesa Redonda 1 – Energia e Meio Ambiente: políticas e planejamento para 
a sustentabilidade e o crescimento econômico 
26 de setembro – das 13h30 às 15h 
Moara Giasson 

MMA 
João Marcelo Ketzer 

PUC-RS 
Arnaldo C. Walter 

UNICAMP - (mediador) 
 
Mesa Redonda 2 – Oferta e Demanda de Energia: o papel da tecnologia da 
informação na integração dos recursos 
26 de setembro – das 15h20 às 17h 
Afonso H.M. Santos 

IX Consultoria 
Rodrigo Riella 

LACTEC 
Annemarlen Castagna 

UTFPR - (mediador) 
 
Mesa Redonda 3 – Petróleo e Biomassa: desafios para o Brasil 
27 de setembro – das 10h45min às 12h15min 
Helder Queiroz Jr. 

UFRJ 
Marcelo Poppe 

CGEE 
Luiz A. Horta Nogueira 

UNIFEI - (mediador) 
 
Mesa Redonda 4 – A Expansão do Sistema Elétrico: modelos e opções 
27 de setembro das 15h45min às 17h15min 
Moacir Bertol 

SPE/MME 
Ildo Sauer 

USP 
Sérgio V. Bajay 

UNICAMP - (mediador) 
 
Sociedade Brasileira de Planejamento Energético © 2015 - 2016 
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Anexo 3 
 
 
 

Workshop final do Projeto CLIMA - Impactos sociais e ambientais da 
expansão de biocombustíveis no Brasil e lições para o planejamento de 

adaptação e mitigação às mudanças climática 
 
 
 

Programa 
 
 



37 

 

  



38 

 

 

 
 
 
  



39 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

Anexo 4 
 
 
 

Workshop Tecnologias de Mitigação de Emissões de GEE no Brasil até 2050 
 
 
 

Programa 
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Anexo 5 
 
 
 

Workshop Proposição de instrumentos de políticas públicas na transição para 
uma economia de baixo carbono 

 
 
 

Programa 
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Anexo 6 
 
 
 

below50 
 
 
 

Iniciativa 
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Below50 Launch 
 
Dear Marcelo,  
 
We want to tell you first: Today we are launching below50 - a major outcome 
of the business-led Low Carbon Technology Partnerships initiative, at the 
LCTPi5 global roundtable in San Francisco. Read our media release and 
flyer, and check out this cool video animation. 
 
below50 is a unique global collaboration that will drive the global growth of the 
market for the best-of-breed sustainable fuels. It’s a $185-billion-dollar 

opportunity for business to address climate change and help 

governments around the world achieve their NDC targets. 
 
To join, your company must produce, use, or invest in fuels that are - at a 
minimum - 50% less carbon intensive than conventional fossil fuels. 
 
So far, over 20 companies and organizations have joined. We welcome ABBI, 
Arizona State University, Audi, CGEE, Copersucar, DSM, DuPont, GranBio, 
the International Energy Agency (IEA), SkyNRG, Joule Unlimited, LanzaTech, 
Low Carbon Fuels Coalition (LCFC), Novozymes, Pannonia, Poet, Red Rock 
Biofuels, Roundtable for Sustainable Biomaterials (RSB), SE4ALL and Yale 
University to the group. 
 
Are you a leader? You belong in below50. 
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Decarbonizing the transport sector is indispensable for achieving the overall 
climate goal of staying below a 2°C rise of global temperature. Meanwhile, 
low carbon transport fuels have been widely acknowledged for their significant 
potential. Growth in this sector, however, must increase fivefold from today’s 
levels within fifteen years. 

 

This report highlights the efforts of a new, growing coalition of twelve 
companies and four partner organizations to delivering these growth rates. 
Within the framework of the Low Carbon Technology Partnerships initiative on 
transport fuels, they share a common goal in developing these markets and 
technologies. After all, decarbonizing the transportation sector is their core 
business. 

 

But they cannot do this on their own. To secure this huge growth, the 
business community’s efforts and investments need to be backed by effective 
and stable policies. Only with a consistent public-private collaboration, will the 
transportation sector meet the urgent need to contribute to mitigating climate 
change. 
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Anexo 7 
 
 
 

Plataforma para o Biofuturo 
 
 
 

Iniciativa 
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Anexo 8 
 
 
 

Energy foresight, scenarios and sustainable energy policy in Brazil 
 
 
 

Artigo 
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Anexo 9 
 
 
 

Seminário Franco-Brasileiro 
 

Contribuição da bioenergia e dos bioprodutos para implementação do 
Acordo de Paris sobre o Clima 

 
Potencial da biomassa celulósica para o desenvolvimento da bioeconomia 

 
 
 

Programa 
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Anexo 10 
 
 
 

Evento paralelo no Espaço Brasil 
 

durante a COP 22 no Marrocos 
 
 
 

Programa e Apresentação 
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Representantes dos principais parceiros do evento 
 
 

ABBI, AgroIcone, BNDES, CGEE, EPE, Itamaraty 
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Anexo 11 
 
 
 

Artigo Biofuturo 
 

BNDES, Itamaraty, CGEE 
 
 
 

Resumo 
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O Acordo de Paris e a transição para o setor de transportes de baixo 

carbono: o papel da Plataforma para o Biofuturo 

 
Artur Yabe Milanez* 
Rafael Vizeu Mancuso* 
Renato Domith Godinho** 
Marcelo Khaled Poppe*** 
 
(*) Gerente e engenheiro do Departamento de Biocombustíveis do BNDES. 
(**) Chefe da Divisão de Recursos Energéticos Novos e Renováveis do 
Ministério das Relações Exteriores (MRE). A contribuição do autor ao artigo 
se dá em caráter pessoal e não necessariamente representa a posição oficial 
do MRE. 
(***) Assessor da Diretoria do Centro de Gestão de Estudos Estratégicos 
(CGEE). 
  

Resumo 

 
A aprovação do Acordo de Paris é um marco para a evolução do 
reconhecimento internacional de que é preciso acelerar a transição para uma 
economia global de baixo carbono. Contudo, apesar de representar quase 
25% das emissões globais de CO2, o setor de transportes não tem recebido 
atenção adequada pelos governos e organismos internacionais voltados para 
desenvolver e implementar ações de combate à mudança climática. Este 
artigo argumenta que, entre as alternativas de descarbonização do setor 
transportes, os biocombustíveis avançados, como o etanol de 1ª geração de 
cana-de-açúcar (E1G) e o etanol celulósico ou de 2ª geração (E2G), se 
apresentam como uma solução eficaz, escalável e de rápida implementação. 
Com efeito, eles são prontamente compatíveis com o atual padrão de 
abastecimento energético veicular e, no caso do E2G, por ser produzido 
essencialmente a partir de palha e de outros resíduos agrícolas e urbanos 
não comestíveis, desconstrói a equivocada dicotomia entre produção de 
alimentos e de combustíveis. Contudo, o E2G, assim como outros 
biocombustíveis avançados em estágio final de desenvolvimento, ainda 
apresenta desafios de escalonamento industrial, o que exige criação e 
manutenção políticas públicas consistentes e resilientes, tanto em nível 
doméstico quanto internacional. É nesse contexto que o Brasil, liderado pelo 
Itamaraty, logrou a criação da Plataforma para o Biofuturo, aliança 
internacional de 20 países, entre os quais EUA, China, Índia, Reino Unido, 
França e Itália. Com a colaboração internacional, espera-se aumento do fluxo 
de investimentos e intercâmbio tecnológico, acelerando o desenvolvimento 
do E2G e de outros biocombustíveis avançados. 
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Anexo 12 
 
 
 

Estudo CGEE em inglês sobre o E2G 
 
 
 

Capa 
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